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Governo já tem pacote de leis complementares 
Projetos regulamentam anistia aos devedores, capital de Tocantins e o vice para o DF 

Já está funcionando a to­
do vapor, desde antes da 
promulgação da Constitui­
ção, um grupo de trabalho 
destinado a elaborar a sé­
rie de projetos de lei — or­
dinárias e complementares 
— de iniciativa do Executi­
vo, que regulamentarão os 
146 dispositivos da nova 
Carta que nâo sáo auto-
aplicáveis. Muitas das pro­
postas já estão prontas pa­
ra serem submetidas ao 
presidente José Sarney, a 
quem caberá encaminhá-
las ao Congresso Nacional. 

Entre esses projetos — 
que serão examinados pelo 
Legislativo — estão o que 
regulamenta a anistia da 
correção monetária às mi­
cro e pequenas empresas e 
pequenos produtores ru­
rais; o que trata da desig­
nação da capital do novo 
Estado de Tocantins; o que 
disciplina a indicação dos 
governadores dos territó­
rios federais transforma­
dos em Estado e o que re­
gulamenta a indicação do 
vice-governador do Distri­
to Federal para exercer 
mandato pro-tempore. 

SALÁRIO X GREVE 
A remessa desses ante-

projetos seguirá um crité­
rio segundo o qual os de 
mais urgência serão enca­
minhados o mais rápido 
possível pela importância 
dos temas. E o caso do que 
regulamenta a Lei de Gre­
ve aprovada pela Consti­
tuinte, que estendeu esse 
direito aos funcionários pú­
blicos, o que fixa os crité­
rios do salário mínimo, e 
aqueles que disciplinam o 
mandado de injunção e o 
habeas data. 

Esses dois últimos estão 
sendo elaborados pelo 
cônsultor-geral da Repúbli­
ca, Saulo Ramos, que já 
tem parecer aprovado pelo 
presidente José Sarney, e 
que sairá no Diário Oficial 
da União de amanhã. Com 
base na lei que criou o Ser­
viço Nacional de Informa­
ções (SNI), o consultor sus­
tenta em seu parecer tese 
segundo a qual as informa­
ções sigilosas registradas 
no órgão são indevassáveis 
se de alguma forma a sua 
divulgação ameaçar a se­
gurança do Estado e da so­
ciedade. E o julgamento 
desse critério ficará a juízo 
do ministro-chefe do SNI. 

O trabalho do Gabinete 
Civil está sendo coordena­

do pelo ministro Ronaldo 
Costa Couto, articulado 
com todos os ministérios, 
de acordo com a natureza, 
dos temas. Por exemplo, 
todas as matérias de natu­
reza económica e financei­
ra são encaminhadas aos 
Ministérios da Fazenda e 
do Planejamento. As minu­
tas são elaboradas pelas 
respectivas consultorias 
jurídicas que, por sua vez, 
encaminham as propostas 
de volta ao Gabinete Civil. 

É o Estado- Maior das 
Forças Armadas — por ou­
tro lado — quem está coor­
denando com os vários mi­
nistérios militares o estudo 
e elaboração dos anteproje-
tos referentes aos assuntos 
relacionados com a Defesa 
Nacional, antiga Seguran­
ça Nacional, assessorado 
pelo Gabinete Militar da 
Presidência da República. 
Foi essa. por exemplo, a 
sistemática utilizada para 
elaboração dos decretos 
que transformaram a Se­
cretaria do Conselho de Se­
gurança Nacional em Se­
cretaria de Assessoramen-
to da Defesa Nacional e al­
terou a estrutura do Servi­
ço Nacional de Informa­
ção. 

Jobim: "Saulo confunde artigos" 
O Governo está produzin­

do uma verdadeira confu­
são a respeito do que vem a 
ser o habeas data e sua real 
aplicabilidade, na opinião 
do deputado Nelson Jobim 
(PMDB-RS). Pelas infor­
mações divulgadas, o pare­
cer do cônsul tor-geral da 
República, Saulo Ramos, 
ao dispor sobre o acesso 
aos dados do Serviço Na­
cional de Informações 
(SNI) comete um erro ao 
relacionar esse direito 
constitucional ao habeas 
data, a ser impetrado pelos 
cidadãos. 

O consultor-geral afirma 
que as informações em po­
der do SNI somente serão 
divulgadas se o ministro-
chefe do órgão, general 
Ivan de Souza Mendes, en­
tender que os dados não 
afetam a segurança do Es­
tado. Mas o consultor faz 
uma referência entre o in­
ciso XXXIII. do artigo 5o 

da nova Carta e o habeas 
data, quando na verdade, 
tratam-se de matérias dis­
tintas. 

Como lembra o deputado 
gaúcho, o inciso a que se re­
fere o consultor diz respeito 
a um direito genérico do ci­
dadão obter informações 
junto a órgãos públicos não 
cabendo, neste caso, o 
habeas data. E o inciso 
XXXIII, do artigo 5° é cla­
ro: "Todos têm direito a re­
ceber dos órgãos públicos 
informações de seu interes­
se particular, ou de interes­
se coletivo ou geral, que se­
rão prestadas no prazo da 
lei, sob pena de responsabi­
lidade, ressalvadas aque­
las cujo sigilo seja impres­
cindível à segurança da so­
ciedade e do Estado". Co­
mo não se trata de "infor­
mações pessoais" o meca­

nismo a ser utilizado por 
quem se sentir lesado é o 
mandado de segurança e 
nâo o habeas data. 

O habeas data é outro 
mecanismo constitucional, 
definido somente no inciso 
LXXII, do mesmo artigo, e 
será concedido "para asse­
gurar o conhecimento de 
informações relativas â 
pessoa do impetrante cons­
tantes de registros ou ban­
cos de dados de entidades 
governamentais ou de ca-
ráter público", ou ainda, 
"para a retificação de da­
dos, quando nâo se prefira 
fazê-lo por processo sigilo­
so, judicial ou administra­
tivo". \ 

Nelson Jobim afirma que 
é necessário estabelecer 
uma diferença, porque 
muitos estão interpretando 
os princípios constitucio­
nais de forma incorreta, 
confundindo-os. De um la­
do, lembra o deputado, 
existe o direito do cidadão 
solicitar informações aos 
órgãos públicos, da caráter 
geral, coletivo ou mesmo 
particular mas não pes­
soal. Esse direito está am­
parado no inciso XXXIII, 
do artigo 5", e por se tratar 
de um pedido genérico, 
quem se sentir lesado deve­
rá impetrar um mandado 
de segurança. O habeas da­
ta, cabe, somente, quando 
o cidadão solicitar infor­
mações a seu próprio res­
peito, isto é, quando o ór­
gão público se recusar a 
prestar informações relati­
vas à pessoa do requerente. 

O deputado lembra, por 
outro lado, que de fato, o 
SNI não poderá prestar in­
formações relativas à sobe­
rania e à defesa nacional. 
Isto porque, a lei que criou 
o órgáo — 4.341, de 13 de ju­

nho de 1964 — determina 
que as informações por ele 
produzidas são destinadas 
ao Presidente da Repúbli­
ca. Somente se o ministro-
chefe do SNI entender que 
as informações contidas 
nos arquivos do órgão não 
afetam â segurança do Es­
tado, poderá determinar 
sua divulgação. 

Nelson Jobim explica 
que a posição do ministro 
deverá exigir muita tática, 
por ser muito delicada. Por 
lei, muitas das informa­
ções contidas no SNI não 
poderão ser divulgadas e, 
se o ministro o fizer, estará 
praticando um ato ilícito e 
estará sujeito a penalida­
des. O náo-acesso às infor­
mações dessa natureza 
também está amparado no 
texto constitucional, nesse 
mesmo inciso XXXIII, do 
artigo 5°. Portanto, lembra 
Jobim, o direito previsto 
neste caso, além de ser de 
caráter genérico recai so­
bre o principio da reserva. 

O ex-líder do PMDB na 
Constituinte entende que, 
no caso do cidadão reque­
rer informações pessoais 
no arquivo do SNI, ai sim, o 
ministro, com base no novo 
texto constitucional, será 
obrigado a cedê-las. 

Na opinião do deputado 
Sigmaringa Seixas (PSDB-
DF), o consultor-geral da 
República está tentando tu­
multuar essa fase pós-
Constituinte ao criar dúvi­
das provocando dificulda­
des na aplicação dos dispo­
sitivos. Ele concorda com 
Jobim sobre a confusão 
criada por Saulo Ramos 
lembrando que uma infor­
mação pessoal nâo tem es* 
se caráter imprescindível à 
segurança do Estado. 

Pareceres geram mais polemica 
As discussões sobre a 

aplicação imediata de de­
terminados dispositivos do 
texto constitucional têm 
gerado muitas controvér­
sias entre os políticos. Al­
guns, como o autor da 
emenda que limitou os ju­
ros bancários em 12 por 
cento ao ano, deputado 
Fernando Gaspa r i an 
(PMDB-SP), condenam as 
intervenções do consultor-
geral da República, Saulo 
Ramos; outros, como o mi­
nistro da Indústria e do Co­
mércio, Roberto Cardoso 
Alves, e o jurista Miguel 
Reale Júnior, consideram 
as polémicas normais na 
vida da nova Constituição. 

Para Roberto Cardoso 
Alves, os constituintes 
"perderam tempo demais 
discutindo o mandato do 
presidente Sarney e para 
terminar a Constituição 
deixaram muita coisa para 
ser regularizada em leis or­
dinárias". Cardoso Alves 
lembrou que serão neces­
sárias mais de 200 leis ordi­

nárias para colocar a Cons­
tituição em pleno funciona­
mento, o que, segundo ele. 
"vai gerar ainda muita 
confusão". 

— Vejo mais incerteza 
para a economia do País 
porque tudo o que não foi 
definido na Constituição fi­
cará indefinido na econo­
mia — disse o ministro. 

Fernando Gasparian, 
disse que o parecer do 
consultor-geral "é uma 
tentativa de tumultuar o 
Pais e desacreditar a nova 
Constituição perante o po­
vo". Gasparian acrescen­
tou que, apesar do parecer 
de Saulo Ramos, alguns 
bancos e grandes magazi­
nes estavam operando com 
os juros a 12 por cento, o 
que demonstrava que "até 
no setor financeiro o enten­
dimento era de que a apli­
cação desse dispositivo 
imediata". 

Gasparian entende ainda 
que com a promulgação da 
nova Constituição "voltou 
a ter valor jurídico a lei da 

usura, que prevê pena de 
prisão para quem desres­
peitar o tabelamento dos 
juros". 

O deputado Bernardo Ca­
bral, relator da Assembleia 
Constituinte, não vê nada 
de mais grave na suspen­
são da aplicação do tabela­
mento dos juros em 12 por 
cento e acredita que "tão 
logo o Poder Judiciário se­
ja provocado por casos con­
cretos, vamos ter a solução 
desses problemas". 

Para o jurista Miguel 
Reale Jr., a discuss-ao em 
torno da aplicação imedia­
ta ou não do tabelamento 
dos juros "é natural". Se­
gundo ele. "é normal que o 
texto constitucional adqui­
ra vida própria, estando su­
jeito a diversas interpreta­
ções". 

O senador Severo Gomes 
foi mais contundente em 
suas críticas e disse que a 
suspensão do tabelamento 
dos juros em 12 por cento 
"é uma tentativa de frau­
dara Constituição ". 

STF é que decidirá, diz senador 
Os p a r e c e r e s do 

consultor-geral da Repúbli­
ca, Saulo Ramos, sobre a 
fixação dos juros em 12% 
ao ano e sobre o habeas 
data não têm nenhuma for­
ça diante de uma decisão 
do Supremo Tribunal Fede­
ral. Mesmo sem ter lido os 
pareceres, o senador brasi-
liense Maurício Corrêa 
(PDT) usou sua experiên­
cia de advogado e ex-
presidente da OAB-DF pa­
ra garantir que a única de­
cisão que deve ser levada 
em consideração é a do 
STF. 

Para o senador, o consul­
tor da República deve le­
var em consideração o 
princípio da trilogia de po­
deres, que funciona numa 
República, através do qual, 

se um dos poderes, no caso 
o Judiciário, entender que 
a aplicação dos dispositi­
vos constitucionais é ime­
diata, não há parecer que 
determine o contrário. 

O Diário Oficial deve pu­
blicar hoje parecer do con­
sultor Saulo Ramos a res­
peito da aplicação do 
habeas data. Para ele, ca­
berá ao ministro-chefe do 
SNI decidir quais informa­
ções serão divulgadas dian­
te da concessão de um 
habeas data. 

Embora a Constituição 
fixe que determinadas in­
formações que envolvem a 
segurança nacional são 
imunes ao conhecimento de 
terceiros, conforme alega o 
parecer, se o Supremo Tri­
bunal Federal decidir que 

deve ser liberada, a deci­
são final é dele, lembra 
Maurício Corrêa. O sena­
dor afirma, também, que 
as matérias que envolvem 
segurança nacional ainda 
dependem de lei ordinária. 

Maurício Corrêa acredi­
ta que em pouco tempo as 
questões polémicas, como 
o tabelamento dos juros e a 
aplicação do habeas data 
serão definidas. Ele acredi­
ta que o STF deve julgar lo­
go os processos que entra-, 
ram na semana passada, 
uma vez que são temas Im­
portantes. Antes de ir a ple­
nário, terão que receber 
parecer do procurador-
geral da República, Sepúl­
veda Pertence, e serem 
analisados pelos ministros 
relatores. 

Os argumentos de Saulo Ramos ainda geram polémica entre os políticos 

Nordeste já 
começa sua 
Constituinte 
Salvador — Animada 

com a promulgação da no­
va Constituição Federal, a 
Assembleia Legislativa da 
Bahia instala, na próxima 
quarta-feira, a Assembleia 
Estadual Constituinte, que 
vai elaborar a nova Carta 
Magna do Estado. Inicial­
mente será discutido o re­
gimento interno e forma­
das as comissões encarre­
gadas das diversas etapas 
de elaboraç-ao na nova 
Constituição da Bahia. 

SERGIPE 
No próximo dia 18 será 

instalada em Sergipe, a As­
sembleia Estadual Consti­
tuinte, e os deputados já es­
tão se articulando para a 
escolha do presidente da 
mesa, dos relatores e dos 
presidentes das comiss­
ões. Já está prevista inclu­
sive, uma reunião especial 
dia 13. 

TRE definirá 
vagas para 
vereadores 

O Tribunal Superior Elei­
toral (TSE) não adotará 
nenhuma definição sobre o 
aumento do número de ve­
readores previsto na nova 
Constituição, pois este as­
sunto é de responsabilidade 
dos Tribunais Regionais 
Eleitorais (TREs). Na hi­
pótese de os TREs consul­
tarem o TSE, este dará a 
orientação para que seja fi­
xado o mínimo previsto pe­
la Carta promulgada no úl­
timo dia 5. Estas informa­
ções foram dadas ontem 
pelo presidente do TSE, mi­
nistro Oscar Corrêa, a um 
grupo de representantes 
dos partidos políticos. 

De acordo com a Consti­
tuição, nos municípios de 
até um milhão de habitan­
tes o número de vereadores 
é dé no mínimo nove, e de 
no máximo vinte e um. Nos 
municípios de mais de um 
milhão e de menos de cinco 
milhões de habitantes, o 
mínimo é de trinta e três, e 
o máximo de quarenta e 
um. Já nos municípios com 
mais de Tinco milhões de 
habitantes, o mínimo é de 
quarenta^e dois, e o máxi­
mo de ciriquenta e cinco ve­
readores. 

ESQUERDA 
Os parlamentares Vival-

do Barbosa (PDT/RJ), 
Maurílio Ferreira Lima 
,(PMDB/PE) e Haroldo Li­
ma (PC do B/BA), além do 
presidente do PC do B, 
João Amazonas, foram pe­
dir a Oscar Corrêa com o 
apoio do vice-líder do PFL, 
Inocêncio Oliveira (PE), 
uma definição do TSE so­
bre o assunto. O aumento 
do número de vereadores 
beneficia os partidos de es­
querda. Segundo Haroldo 
Lima, se prevalecesse o li­
mite da Constituição ante­
rior, São Paulo continuaria 
com 33 vereadores, o que 
exigiria que o candidato, 
para se eleger, obtivesse 
aproximadamente 140 mil 
votos. 

O ministro Oscar Corrêa 
sugeriu aos partidos políti­
cos que procurassem os tri­
bunais regionais para obter i 
uma definição sobre a ma- h 
teria. i 

serem 


